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Processo n"	 35408.000438/2007-74

Recurso re	 144.613 Voluntário

Acórdão n"	 2301-00.334 — 3' Câmara 1 t a 'Temia Ordinária

Sessão de	 01 de junho de 2009

Malária	 Segurà de Acidentes do Trabalho - SAT/GILRAT/ADICION AL, Cessão dc
-	 Mão de Obra: Retenção. Empresas em Geral

Recorrente	 EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO DE LIMEIRA S/A

Recorrida	 DRP-CAM PINAS/SP

Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias

Período de apuração: 01/06/1999 a 30/11/1999, 01/01/2000 a 30/11/2000,
01/01/2001 a 31/07/2001, 01/09/2001 a 30/09/2001, 0 / /1 1/2001 a
30/11/2001, 01/01/2002 a 28/02/2002, 01/08/2002 a 31/12/2002, 01/02/2003
a 28/02/2003, 01/09/2003 a 30/11/2003, 01/05/2004 a 30/09/2004,
01/12/2004 a 20/12/2004, 01/01/2005 a 28/02/2005

DECADÊNCIA. O Supremo Tribunal Federal, através da SánUlla Vinculante
n°- 08, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei if 8.212, de
24/07/91. Tratando-se de tributo sujeito ao lançamento por homologação, que
é o caso das contribuições previdenciárias, devem ser observadas as regras do

• Código Tributário Nacioiral - CTN. Assim, comprovado nos autos o
pagamento parcial, aplica-se o artigo 150, §4'; caso contrário, aplica-se o
disposto no artigo 173,1.

DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO

O décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra o salário de
contribuição por força de lei.

1NCONSTITUCIONALIDADE DAS CONTRIBUIÇÕES PARA INCRA;
SENAI e SI:BRAE

O Segundo Conselho de Contribuintes não é competente para alhstar
aplicação de tunas legais c regulamentares sob fundamento de
inconstitueionalidade.

CONTRLBUINTES INDIVIDUAIS.

Incidem contribuiçiies providenciarias sobre a remuneração e demais
rendimentos do trabalho recebidos pelas pessoas físicas.

RETENÇÃO II%
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Empresas optantes pelo SIMPLES só estão dispensadas da retenção de I I%
incidentes sobre as notas fiscais de prestação de serviço no período de
01/01/2000 a 3110g/2002.

Recurso Voluntário Provido em Parte

•

Vistos, relatados e discutidos os presentes mitos.
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ACORDAM os membros da 3' câmara / I" turma ordinária do Segunda

Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, com fundamento no artigo (50, §4° do CTN,
acatar a preliminar de deeadêncii de parte do período a que se reRre o lançamento e no mérito,
por unanimidade de votos, 	 -)o intento parcial ao recurso, nos termos do voto do Relator.

11 • N,
,	 11,

JULIO	 EIRA GOMES

Presiden

Oligbitt
URGE LACROIX TIIOMAS1
Relatora

•

•
•

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros: Marco André
Ramos Vieira, Damião Cordeiro de Moraes, Marcelo Oliveira, Edgar Silva Vidal (Suplente),

	

Liége Lacroix Thomasi, Adriana Sato, Manoel Coelho Arruda Junior e Julio Cesar Vieira 	 •

Gomes (Presidente).
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Relatório

Trata-se de lançamento dc contribuições incidentes sobre a remuneração de
segurados empregados e contribuintes individuais (diretores e autônomos), apuradas com base
nas folhas de pagamento da empresa, no período de 06/1999 a 02/2005; à diferença de
acréscimos legais na competência 01/2005, e. As contribuições correspondentes a retenção de
11% incidente sobre as notas riscais de serviço emitidas em nome da notifieadafras
competências de 09/2000, 11/2000, 02/2002, 08/2002 e 09/2002, tudo conforme detalhado no
relatório fiscal de 11s. 83/86.

A notificação foi cientificada ao sujeito passivo através de Registro Postal em
21/12/2005.

Após impugnação os autos baixaram em diligência (L18.271/272) para
• manifestação fiscal (fis.290/291) e posterior reabertura de prazo para a empresa, que se

manifestou. Decisão cle primeira instância pugnou pela procedência do lançamento (lis.
326/332).

Inconformada, a recorrente interpôs o presente recurso, alegando em síntese
• 1111C:

em razão do curto período legal para a impugnação, solicitou prazo para a
juntada de documentos que provariam suas alegações O prazo não foi conferido, configurando
o cerceamento de defesa;

que a diligência eletuada violou o principio da isonomia, porque só atendeu
aos interesses da fiscalização;

argúi a decadência do período anterior a 01/12/2000, em razão do disposto
pelo CTN;

•
alega que a contribuição para o SAI é indevida porque no seu ramo de

atividade — Administração Pública — não há risco de acidente do trabanio. Que com relação à
consulta que fonnulou, os trabalhadores lotados no setor de limpeza, que são o maior número,
não quer dizer que todos são profissionais que recolhem lixo. Seus trabalhos consistiam na
limpeza do patrimônio público, pois para a coleta lixo, capina e varrição Os serviços eram

• terceirizados. Aduz que está amparado na IN 3/2005 a qual diz que órgão mitifico
• • (estabelecimento -único) deverá se enquadrar com a descrição "75.11-6 Administração Pública

em Geral";

• não aceita a contribuição para o INCRA por ser empresa eminentemente
urbana e por tal contribuição ser inconstitucional frente à Constituição Federal de 1988;

não aceita a contribuição incidente sobre o 13salário, haja vista mie ele não e
remuneração por não sor pago em contraprestação de serviço executado;

se insurge contra a cobrança de contribuições para o SEBRAUSENAI
porque a natureza da recorrente não condiz com o exerci cio do comércio e 110C) est r.10 previstas
na Constituição Federal, nem foram instituidas por Lei complementar;
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não aceita a contribuição sobre o prorlabore porque os contribuintes ja

contribuem de forma individual;

que as diferenças apuradas quanto às retenções se deram em virtude de notas
fiscais canceladas; que o encargo deve se dar no contratado; que a Lei n. 8.212/91, atribuiu ao
tomador apenas a obrigação de reter, mas não de suportar a carga tributária; que a recorrente
não arrecadou; que os prestadores de serviço são optantes do SIMPLES e que não ha retenção
para microempresa.

- Requer a desconstituição da NELD.

A DRP Campinas apresentou suas contra-razões

O processo foi submetido a julgamento por este Colegiado que o converteu
em diligência, nos termos da Resolução de fls. 396/400, para que a fiscalização explicitasse se
as empresas sujeitas à retenção são optantes do SIMPLES.

Em resposta à diligência solicitada, o fisco 111ftOrift a às Is. 410, que apenas a
empresa AGIU FLORA JARDINAGEM LTDA. era optante do SIMPLES no periodo em que
foram lançadas as retenções em 09/2000 e 11/2000, conforme comprovam os documentos de
fls. 402/409. As demais empresas Teepel Engenharia Elétrica c Comercio Lida e Ozias Vieira
dos Santos Empreiteiro — ME , não se enquadravam como optantes pelo SIMPLES.

O recorrente foi cientificado do resultado da diligencia, mas não se
manifestou.

É o Relatório.

Voto

• Conselheira LIEGE LACROIX THOMASI, Relatora

Sendo tempestivo, conheço do recurso e passo ao seu exame.

Da Prelim inar

O crédito lançado relere-se a contribuições incidentes sobre a remuneração
de segurados empregados e contribuintes, no periodo de 06/1999 a 02/2005; à. diferença de
acréscimos legais na competência 01/2005, e. às contribuições correspondentes a retenção de
11% incidente Sobre as notas fiscais de serviço nas competências de 09/2000, 11/2000,
02/2002, 08/2002 e 09/2002.

A Notificação foi lavrada em 16/12/2005, com ciência pelo sujeito passivo
• em 21/12/2005.

O recorrente argüi a decadência qüinqüenal c com efeito, há que de destacar
que nas sessões plenárias dos dias II e 12/06/2008, respectivamente, o Supremo Tribunal
Federal - STF, por unanimidade, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8212,
de 24/07/9 l e editou a Súmula Vinculante 11 08. Seguem transcrições:
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Parte final do voto proferido pelo Esmo Senhor Arlinisob Gilmar

Atendes, Relatar:

Resultam inconstitucionais, portanto, os amigos 45 e 46 do Lei ti"
8.212/91 e o parágrafo único do art5" do Decreto-lei n°
13569/77, que versando sobre normas gerais de Ditvi to
Tributário, invadiram cootent/o material sob a reserva
constitucional de lei complementar

Sendo inconstitucionais os dispositivos, mantém-se lágida a
legislação anterior, com SCILV prazos qüillqiienCliS de prescrição e
decadência e regras tk fluência, que não acolhem a hipótese de
suspensão da prescrição durante o att.plilT171119210 Will ti 11 istrati 1,11

das execuções de pequeno valor, o que equivale a assentar que,
COMO Os demais tributos. as contribuições de Seguridade , Social
sujeitam-se, entre outros, aos amigos 150, 25 4", 173 e 174 do
CTN.

Diante do enposto, conheço dos Recursos Extmonli tuteias e lhes
nego pvvimento, para confiram!' a prodannula
inconsillucionolidade dos ens. 45 e 46 da Lei 8 212/91, por
violação do art. 146, 117, h, da Constituição, e do poingralá
único do am. .5" do Decreto-lei n° 1.569/77, frente ao 1"do aia
18 da Constituição de 1967, com a redação dada pela Emenda
Constitucional 01/69.

É como voto.

Súmula Vincultinte II° 08:

"São inconstitucionais os paragrafit állien do artigo 5" do
Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que
'miam de pre.scrição e decadência de crédito tributário".

Os efeitos da Súmula Vineulante são previstos no artigo 103-A da
Constituição Federal, regulamentado pela Lei n° 11.417, de 19/12/2006, in verbis:

Atm 103-71, O Supremo Tribunal Federal poderá, de trilei() OU

por provocação, mediante decisão de dois terços das seus
membros, após reiteradas decisões sobre rufaria constitucional,
aproistr súmula que, a parar de sua publicação na imprensa
()Feia?, íon? efeito vineulante can relação (705 demais órgãos do
Poder.ludiciório e à administração pública direta e indireta, M/S

gfiros , federal, estarhial e MUI] icipal, bem como proceder à sua
revisão ou cancelamento, mijarmo estabelecido em lei. (Incluído
pela Emenda Constitucional n" 45, de 2004).

Lei n ó 11.417, de 19/12/2006:

Regulamenta o art, 103-el da Constituição Federal e altera a Lei
a" 9.784, de 29 de janeiro de 1999, disciplimutdo o edição, a
revisão e o cancelamento de enunciado de súmula vincular:1c

•
pelo Supremo Tribtmal Federal, e dá outras pró Viddl

I I,
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Art. 2' O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio int por
provocação, após reiteradas decisões sobre matéria

• constitucional, editar enunciado de súmula que, (7 polir de sua
publicação MI imprensa oficial, terá efeito vinculanto em relação
aos demais riigãos do Poder Judiciário e à thbrünistração
pública direi)a e indireta, nas osferas ,fçderal, estadual e
municipal, bem como proceder à sim revisão ou Calwelamento,

na forma prevista nesta Lei.

§ 1" O enunciado da súmula terá por objeto a validade, a
interpretação e a eficácia de normas determinadas, acerca das
quais haja, entre órgãos judiciários ou entre CSSCS e a
administroção pública, confia vénia anwl que acarrete grave
insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos
sobre itiêntlea questão.

Como se constata, a partir da publicação na imprensa oficial, que se devi em
20106/2008, todos os órgãos judiciais e administrativos ficam obrigados a acatarem a Súmula
Vinculante.

As contribuições providenci árias são tributos lançados por homologação, •
assim devem, em regra, observar a regra prevista no art. 150, parágrafo 4 » do CTN. Havendo,
então o pagamento antecipado, observar-se-á a regra de extinção prevista na art. 156, inciso
VII do CTN. Entretanto, somente se homologa pagamento, caso esse não exista, não há o que
ser homologado, devendo ser observado o disposto no art. 173, inciso 1 do CTN. Nessa
hipótese, o crédito tributário será extinto em função do previsto no art. 155, inciso V do CTN.
Caso tenha Ocorrido dolo, fraude ou simulação não será observado o disposto no art. 150,
parágrafo 40 do CTN, sendo aplicado neeessariamente o disposto no irt. 173, inciso
independentemente de ter havido o pagamento antecipado.

Portanto, inclino-me à tese juridiea na Súmula Vinculante n° 08 para acatar e
prazo deeadencial exposto no Código Tributário Nacional, artigo 150, § 4", unia vez que
comprovadainente a recorrente procedeu a recolhimentos previdenciários parciMs, relativos ao
crédito lançado nesta notificação, devendo ser excluídas do débito as competências até
11/2000, inclusive:

Art. 150. O lançamento por homologação, que (mon e quanto aos
tributos cuja legislação atribua ao sujeito pas.sivo o dever de
antecipar o pagamento Se)71 prócio CX01110, da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato CIIIque a referida antoriilarle,
tornando conhecimento da atividade aSSilll erercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

§ 4"Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco
anos, a contar da ocorrência do Jato gerador; expirado esse
prazo .sem que a Fazenda Pública se lenha pronunciado,
considera-se homologado a lançamento e definitivamente extinto
O crédito, salvo se comprovada a OCO1Têneül de dolo, ,fiou de ou
simulação.
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Quanto à dilação do prazo de defesa tem-se que os atos processuais, por força
do disposto no art. 177 do Código de Processo Civil, realizar-se-ão nos prazos prescritos •ein

• lei.

O prazo para impugnação (à época do lançamento) era de 15 (quinze) dias,
conforme teor do art. 37, § 1", da Lei n" 8.212/91 e arts. 243, § 2", e 293, § 1", do Regulamento
da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n" 3.048/99, abaixo transcritos:

37. Consumido o atraso total mi pai rio. no recolhimento
de contribuições tratadas nesta Lei, ou CM caso de Jalla de
pagamento de beneficio reembolsado, a fiscalização lavrará
notificação de débito, com diseriminaçâo clain e precisa dos•
latos geradores, das contribuições devidas e dos periodos a que
se referem, confiam!. di.spuser o reguhunento.

• § 12 Recebida a notificação do débito, a empresa Ou segurado
terá o prazo de 15 (quinze) dias para apresentar &lábil,

• ob,servado O di.sposto em remi/tuncum. (Remernenido lida Lei n"
• 9.711, de 20.11.984"

'Art. 243. Constatada a falta de recolhimento de qualeficir
nontribuiçâo ou outra importância devida nos ferinos ges‘e
Regulamento, a ,fisealização lavrará, de imediato, notificação
fiscal de lançamento com discriminação clara e precisa dada tos
geradores, das contribuições devidas e dos períodos a que se
redimem, de acordo com as normas iistobelacidas pelos órgãos
conqietentes

22 Recebida a notificação, a empresa, o empregador doméstico
ou o segurado terão o prazo de quinze dias para efetuar o
pagamento on apresentar defesa".

"An. 293. Constatada a ocorrência de iplimidio a dispositivo
deste Regulamento, a fiscalização do Instituto Nacional do
Seguro Social lavrará, de imediato, auto-de-infração C:On,
discriminação clara e precisa da infiveão e das CireMiSnindaS
em que fhi praticada, dispositivo legal biliingido e a penalidade
aplicada e os critérios de sua gradação, indicando local, dia,
hora de .yiia observadeis as normas fixados pdos
órgãos competentes.

§ 12 Recebido o auto-de-infração, o in miado lerá o prazo de
quinze chim, a contar da ciência, para efetuar o ptigilinenlo (.111
multa. com redução de cinqüenta por cento ou impugnar a
autuação. (Redação dada pelo Decreto u"4.032, de 20014"

A Portaria MI' S/GM n" 520, de 19 de maio de 2004, que regula o
Contencioso Administrativo Previdenciário, prevê, em seu art. 34, que "os prazos para
impugnação ou recurso não serão prorrogados".

Portanto, a solicitação de dilação do prazo não poderia Ser CO needida, face A
expressa proibição da norma.

js
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Do Mérito

A recorrente diflua que não procedeu ao destaque da retenção de 11% nas

• ,	 notas fiscais de prestação de serviço, porque as empresas contratadas são optantes do
SIMPLES e estão dispensadas da retenção.

Neste aspecto temos a considerar o que diz a Instrução Normativa n."
03/2005, no artigo 142,

empresa 01)ianic pelo SIMPL,12.8 que prestar serviços mediante
cessão de nulo-de-obra ou empreitada, está sujeita à retenção
sobt •c 0 valor bruto da nota fiscal, da fatura ou do recibo (là
itresüteão de serviços emitido.

• •	 Parátttraft) Unica O disposto no rapui não se aplica 00 perit n do

• de 01/01/2000(1 31/08/2001 (grifri)

Portanto, as empresas do SIMPLES sujeitam-se à retenção, com eXecy;'io do
período retrocitado.

• •

• No caso em tela os lançamentos relativos à retenção 0044er4M nas
• :

,	 competências de 09/2000; 1 1/2000; 02/2002; 08/2002 e 09/2002, abrangidas pelo período
isencional, à exceção do mês 09/2002.

Corno resultado da diligência solicitada por este Colegiada a fiscalização
• inFormou que a única empresa prestadora de serviço optante pelo SIMPLES, emitiu notas nos
• competências de 09/2000 e 11/2000.

Portanto, em face da decadência qüinqüenal, do período isencional ;leiam
• citado e da informação fiscal de ti s. 410, devem ser exeluidas do levantamento R I —

RETENÇÃO as competências de 09/2000, 11/2000, 02/2002 e 08/2002, permanecendo apenas
os valores constantes da competência 09/2002.

•
Quanto à ineontbrmidade da recorrente acerca da aliquota do SAT, tem-se

que a mesma já havia protocolado consulta junto ao INSS sobre o seu enquadramento, a qual
foi respondida através de Carta enviada à empresa, cópia às lis. 273/275. A resposta menciona

• que, com base cm quadro demonstrativo de quantidade de segurados e atividades
desenvolvidas fornecido pela própria empresa, tis. 276/289, a atividade preponderante da
consulente era a relacionada com o Código do CNAE 90.00-0 .. Limpeza Urbana e Atividades
Conexos, com um grau de risco de 3%.

•
Posteriormente, na resposta à diligência solicitada ainda em primeira

instância, da qual o contribuinte teve ciência, a fiscalização esclareceu que a &ignota de SAT
foi aplicada no percentual de 1% até a conãpetência 12/2003, sem [o qLle a partir de 0112004,
como preponderava o número de segurados nas atividades ligadas à limpeza pública, coleta de
lixo, aterro sanitário c conservação urbana, relacionadas ao CNA E 90.00-0, foi cobrada a

•
aliquota de 3%. Aduz o fisco, que lii e foi fimiceido pela recorrente, ditroute o procedimento
fiscal, o quadro demonstrativo do número de funcionários por lotação, fls. 276/289, onde se
constata a atividade preponderante de risco grave.

• É inócua a alegação da recorrente de que por seu ramo de atividade ser
Administração Pública está sujeita à ali quota mininla, eis que conforme os termos da consulta

• A'
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, mencionada, já lhe foi informado que apesar de estar vinculada à Administração Direta
Municipal, possui como atividade preponderante, no seu único estabeleci incuto, os serviços de
limpeza pública, setor que inscreve a maioria dos segurados a seu serviço, que corresponde ao
grau de risco grave..

Conforme a legislação vigente, o enquadramento na atividade preponderante
O correspondente grau de risco deve ser por empresa segundo a Relação de Atividades
Preponderantes e Correspondentes Graus de Risco, prevista no anexo V do Regulamento da
Previdência Social, aprovado pelo Decreto n." 3018/99.

Trata do assunto o artigo 202, do Regulamento da Previdência Cocial:

Art.202. A emaribuição da empresa, destimula ar, litillliciamento
da aposentadoria especial, nos termos dos arts. 64 a 70, e dos
benefícios concedidos em razão do grau de incidência de
ir/Capacidade Mborativa decorrente dos riscos c:rublos/ais do
trabalho corresponde à aplicação dos seguintes percentuais,
incidentes sobre o total da remuneração paga, devitht ou
creditada a qualquer titulo, no decorrer do nres, 00 segurado
empregado e trabalhador avulso:

- um por cento para a empresa em cuja atividade
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado
leve;!! - dois por cento para a empresa em cuja atividade
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado
médio; °WH - três por cento para a engsresa em cuja atividade

•	 preponclerante o risco de acidente do trabalho seja considerado

§ As ai/quotas constantes do eaput serão acrescidas de doze.
nove ou seis pontos percentuais, reslleellywneitte, se a ati‘Xdade
exercida pelo segurado a serviço da empresa ensejar a
concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte
e cinco anos de contribuição.

§ 2 O acréscimo de que trata o parágnsfb anterior incide
exchaivantotte sobre a Amai neração do seguntdo sujeito as
condições especiais que prejudiquem a .safile ou a integridade
,fisica.

§ 34 Considera-se preponderante a atividade que ocupa, na
empresa, o Maior número de seguisulas empregados e
trabalhadores avulsos (mijá),

§ 4 Á atividade económica preponderante da ernpre,sq. e Os

respectivos riscos de acidentes do trabalho compõem a Relação
de Atividades Preponderantes e correspondentes Graus de Risco,
prevista no Anexo V

2f.5 É de responsabilidade da empresa realizar o enquadramento
na atividade preponderante, cabendo à Secretaria da Receita
Previdenciária do Ministério da Previdência Social revê-lo a
qualpler tempo.
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Mi-Verificado erro no autosenquadramento. a Secretaria da
Receita Pihvidenciária adotará as medidas necessárias à sua
correção, orientará o responsável pela empresa CM caso tle
recolhimento indevido e procederá à notificação dos valores
devidos..

Pelo exposto, não há reparos a fazer no levantamento relativo ao SAT.

Quanto às empresas urbanas terem que recolher contribuição destinada ao
INCRA, não há óbice normativo para tal exação. Não se olvida que a contribuição destinada ao
INCRA tenha natureza distinta das contribuições sociais da Seguridade Social. As
competências do INCRA são atribuidas pela sua lei de criação e o Estatuto da Terra:

DECRETO-LEI N" 1.110, DE 9 DE 'JULHO DE 1970.

Regulamento Cria o Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária (INCRA), catingue o Instituto Bistsileint de
Reforma Agrária, o Instituto Nacional de Desemolvimento

• Agrário e o Grupo Executivo da Reforma Agrário e dá matas
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
C011téKc o artigo 55, item I, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1" É criado o Instituto Nacional de Colonização e RefOrma
Agrária (INCRA), entidade (mungi fica, vinculada ao Ministério
da Agricultura, com sede na Capital da República.

Ait 2" Passam ao INCRA todos os direitos, competência.
•

atribuições e responsabilidades do bulindo Brasileán de
Rçfbrina Agrária (IRRA), do Instituto Nacional de
Desemolvimento Agrário (IIVDA) e do Grupo Envolto da
RefOrma Agrária (GERA), que ficam eN-1111tos a partir da posse
do Presidente do novo Instituto.

LEI N°4.504, 13H30 DE NOVEMBRO DE 1964.

Dispõe sobre o Estatuto da Terra, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 37. São órgãos específicos para a execução da Reforma
Agrária: (Redação dada pela Decreto Lei ii 582, dc 1969)

- O Grupo Executivo da Reihrtna Agrária (GERA); (Redação
dada pela Decreto Lei g' 582, de 1969)

II - O Instituto Brasileiro de RefOrma Agrária (1BRA),
diretamente, ou através de suas Delegacias Regionais; (Redação
dada pela Decreto Lei 9"582, de 1969)

Ae.
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- as Comissões Agrárias. (Redação dada pela Decreto Lei a"
587, de 1969)

Ari. 43. O Instituto Brasileiro de Refin-ma Agrária pientovetà a
realização de estudos para o zoneamento do pais cm regiões
homogêneas do ponto de vista sóciDCC011(5111le() e das
caracteristicas da estrumam agi-círio, visando a definir:

- as regiões criticas que estão exigindo reformei agrária com
progressiva eflui; tiação dos minifúndios e dos lalifántlios;

- as regiões em estágio mais avançado de desenvolvimento
social c ecoiMmico, ent que não Oco!~ tenções nos cstoduras
demogriVicas e agrárias;

- as regiões já economicaniente oculiados em que predomine
OCOOOMlit de subsistência e cujos lavradores e pecuaristas
careçam de assistência adequada;

11( - as regiões ainda CIO fase da ocupação CCOOÓMiCa, cartones
de progimnut de desbravamento, pOVOCIMC111(1 e colonização do 	 •

áreas pioneiras.

AN. 74. É criado, para atender às atividades atribuídas por esta
Lei ao Ministério da Agricultiner, o Instituto Nacional do
Desenvolvinmento Agrário (ANDA), entidade aniárqUien
vinculada ao MOSMO Ministério, co,,' personaliMule juridica e

autonomia . financeira, de acordo (0111 O Descrito ilOS
dispositivos seguintes:

1 - o Instituto Nacional do Desenvolvimento Agnirio tem por
.finalidade promover a deseilVOIVillICHW rilOO1 nos selOreS da
colonização, da extensão rural e do cooperativismo;

11 - o Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário terá os
recursos e o palrinuinio de/li' alos na pieseitte Lei;

H1 - O Instituto Nacional do Desen»olvimento Agrário será
dirigido por um Presidente e uni Conselho Diretor, coml,osto de
três membros, de nomeação do Presidente da Ripablica,
mediante indicação do Ministro da Agilculuira;

IV - Presidente do Instituto Nacional do Desenvolvimento
Agrário integrará a Comissão de Planejamento da Política
Agrícola;

—

A contribuição ao INCRA não alcança exclusivamente a produção rural,

conforme sua lei de instituição, que relaciona ;nividades industriais que podem ser

desenvolvidas tanto no meio rural como nas regiões urbanas:

DECRETO-1,El N"1.146, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1970.

• Consolida os dispositivos siibre as contribuições criadirs pela Lei
;Minero 2.613, de 23 de setembro de 1 955 e dá outras
providências.

/4.	 12
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe
confira o artigo 55, item II, da Constituição,

DECRETA'

Ari I"As contribuições criadas pela Lei r"2. 613, dc 23 de samblo
1955, manadas HOS termos deste Decreto-Lei, são devidas de
aeardo com o artigo 6' do Decreta-Lei n°382, de 15 de maio de 1969,
e com o artigo 2"do DOCIvto-Lei n" 1.110, de 9 julho de 1970:

1 - AO Instituto Nacional de Cofinivacão e Refimma Agrária -

- as contribuições de que tratam os artigos 2" e .5" deste
Decreto-Lei;

2 - 50% (cinquenta por cento) da receita resultante da
confitbuição de que Mala o tut. 3"deste Decreto-lei.

II - Ao Fundo de Assistencia do Trabalhado- Rural -
EU/vi? URAL, 50% (cinqüenta por cento) da receita resultante da
COntribuição de que trata o artigo 3" deste Decreto-lei.

Art. 2" A contribuição instituída no" caput " do artigo 6" da Lei
número 2.613, de 23 de setembro de 19.55, é reduzida paio 2,5%
(dois e InOn) por cento), a partir de I" de Malfira de 1971, sendo
devida germe a soma da &ta mensal dos salários de
contribuição previdenciária dos seus empre,garhos pelas pessoas
naturais e jurídicas, inclusive cotTeraliva, que exerçam as
ali 'idades abaixo enumeradas:

1 - Indústria de cana-de-açúcar;

II - Indústria de latielnios;

111- Indústria tlt beneficiamento de chá c de rude;

IV - Indústria da uva;

• V - Indústria de extração e beneficiamento de fibras regettiU e
de descaroçamento de algodão;

VI - Indústria de beneficiamento de cereais;

- Indústria de beneficiamento de caí&

VIII - Indústria de exlmção de madeira para ,sm • aria. de resina,
lenha e carvão vegetal;

IX - Matadmoms ou abatedouros de OnintaiS de quaisquer
espécies e charqueadas.

• Nesse sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, que também
se consolidou no Supremo Tribunal Federal:

PROCESSUAL CIVIL- EMBARGOS DE DIVERGÉNCIA -
CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNRURAL E INCRA - EMPRESA
URBANA - LEGALIDADE - ORIENTAÇÃO DESTA PRIMEIRA 	 •

• 11
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SEÇÃO, SEGUINDO A JURISPRUDÊNCIA DO SIE
RECURSO !VÃO ADMITIDO - SÚMULA 168/SEI - AGRAVO

• REGIMENTAL - AUSÊNCIA DE IMPUGNA Ç7ÃO DOS
HINDAMENIOS DÁ DECISÃO AGRAVADA -MERA
REPETIÇÃO DAS RAZÕES DOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA - IRRESIGNAÇÃO MANIFESTAMENTE
INFUNDADA - RECURSO NÃO CONHECIDO, COM

• APLICAÇÃO DE MULTA.

I. Nos teimas da indentação desta Printebsz Seção e do Supremo
Tribunal Federal, é legitimo o recolhimento da C01.7friblliÇãO

SOCial para o EUNRURA 1 e INCRA pelas empresas urbanas.
Considerando que o acórdão embargado corroborou esse

•• entendimento, correta é a aplicação da Súmula 168 desta Corte
• Superior.

2. Não tendo a agravante rebainlo especificamente o. v

Jándanionos da decisão ;relu-rido, limitando-se a mintothEir as
razões ofirceidas nos embargos de divergência. á inOrive/ o
conhecimento do recurso.

•• Tivlando-se	 agritvo interno manifitsittmCnie Wül,dodo,

••	 • impõe-se a condenação da agravante ao pagainClito de intellit de
• 10% (dez por tento) sobre o valor corrigido da causa, nos

termos do art. 557, Ã 22 do Código de Pi-OCCSSO

4, Agravo interno não conhecido, com aplicação de muna.

• (Aggg nos EREsp 530802/GO. Primeira Seção. Rehnora
• Ministra DENISE ARR(IDA. Julgamento 13/0412001

• 09/05/2005, p. 291) (sem grifas no original). 	 • •

• Ementa no Agravo Regimental do Recurso Extraordinário de ii ° 211.190,
publicado no Diário da Justiça em 29 de novembro de 2002:

LMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DESTINALM
FINANCIAR O EUNRURAL. VIOLAÇÃO DO PRECEITO
INSCRITO NO ARTIGO 195 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
ALEGAÇÃO INSUBSISTENTE. A 710,71)(1 do artigo 195, caput,

• da Constituição Federal, preceitua que a seguridade social será
,financiada por Ioda a sociedade, de Járma ili rem e imunda, nos
lermos da lei, mediania recurso.) provenientes dos orçamentos da

•-	 União, dos Estados, do Distrito Fedelnl e los Mi g nicip105, sem

• expender qualquer consideração aceira da exigibilidade de
empresa urbana da contribui5ão .social destinada a finowiiir o

•
PUNI? URAL, Precedentes. Agravo regimental não provido.

A contribuição ao SEBRAE, prevista no artigo S", §3" da Lei 8.029/90, com
redação dada pela Lei 8.154/90, e constitucional, e não se restringe as micro e pequenas
empresas. Esse é o entendimento pacifico do colendo Superior Tribunal de Justiça:

.• 	 TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 1'IOTA(7,fo AO ART 535
DO CPC INOCORRENCIA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL,

• DESIINADA AO SESC E AO SEVA C. EMPRESA

•
•
• 1 14
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PRESTADORA DE SERVIÇO. INCIDÊNCIA. RFVLSIO
ENIENDIMENTO PELA r SEÇÃO DO SITJ. PRECEDENTES.

•, ADICIONAL_ SEBRAE. EXIGIBILIDADE.

I. Tratam os C121MY de mandado de segurança impetrado por
CONSERBENS LIADA. contra ato do Coordenador da
Divisão/Sei-viço de Arrecadação e Fiscalização do /N.S'N e»t
Recife/PE, oh/clivando desobrigar-se de recolher contribuição
social para SESC, SENAC e SERRAI'. O juizo monocrálico
denegou o segue W10, sob o argunion0 de que é devida a exação
em comento em face da natureza comercial da empreso
impetrante. Incenda:miada, a ora recame:p ile apelou, tendo o TRF

• da 5 Região. à unanimidade, negado provimento ao recurso. Em
sede de Peall'SO especial, aponta violação aos artigos 535, II, do

cric, 110 do (]TN, 4" elo Decreto-lei te" 8.621/46, 3" do Decreto-
lei 0.853/46, 8", §§ 3" e 4" da Lei n" 8.029/90, alem de

divergebeciajurtsprudencál.

2. 0 julgador não está obrigado a enfrentar todas as leses
•jurídicas deduzidas pelas panes, sendo suficiente que preste
fimdaenentadmieente a /viela jurisdicional. Iii :eme, não obstem te
em sentido contrário ao pretendido piá° recorrente, cons(ata-se

• que a lide Jói regiehirrnente apreciada pela Corte der origem, e)

que afasta a alegado violação da 1101MM inserta no ar!. 535, do

CPC.

.3, Novo posicionamento da Primeira Sei •ão do 577 no sentido dc

que as GMMUMS prestadoras de serviço, no exercício de
atividade tipicamend comercial, estão sujeitas ao recolhimento

• da contribuição social destinaál ao SESC e SENAC.
•

4. O art. 8"„á 3", da. Lei n" 8.209/90, co,,, a redação da Lei n"
.	 8.154/90, impõe que o SEBRAE (Sei viço Social Autónomo) ser» 	 •

•
MCMIld0 por um adicional cobrado sobre as alie-punas das

• contribuições sociais relativas as entidades de que trata O art. 1"

do Decreto-Lei Il " 2.318, de $0 de dezembro de 1986, tvto é, as
que são etc:olha/as ao SESC e SENAC, sendo exigível, portanto,
o adicional ao SERRA E.

5. Recurso especial imprm eido.(RET 691056 / PE; RECURSO
ESPECIAL 2004/0/36699-9. Redator Ministro José Delgado.

I" Turma. D.118.04.2005 p. 235)

• CONIRIBUIÇÃO SOCIAL AUTÓNOMA,
ADICIONAL AO SEBRAE. EMPRESA DE GRANDE PORTE
EXIGIBILIDADE_ PRECEDENTES DO SIE

I. As contribuições sociais, pesevislas no art. 240, da
Constituição Federal, têm natureza de "contribuição social
geral" e não contribuição especial de interesses de categorias
profissionais (STF, R n." 138.284/CE) o que derrui o argunecnie,
de que somente estão obrigados ao pagamento de relieridas
exaçõe,s• os segmentos que recolhem os banus dos serviço.s.
inerentes ao SERRA E.

•
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2. Deflui da rabo essendi da Censtiwicito, na parte relativa ao
incremento da ordem económica e social, que esses serviços
soeiaG devei)) ser incitorlos "por Ioda a eoletividatle" e
demandam, a firtioriofonte de custeio.

3. Precedentes: RESP 608.101/RI 2" Lerma, Rei, Min. Gultv
Meira, 111 de 24/08/2004, RESP 475.749/Sd.1 1" Ttrina, desta
Rektiot •iie Dl de 23/08/2004.

4. Recurso 77011777(7/01 conhecido e ptvvido.

(REsp 662911 / RJ; RECURSO ESPECAI 2004/0072911-2.
Relator Ministro Luiz Fut ST! 1"7'unna. ai 28.02.2005 p. 241)

TRIBUTÁRIO. EXIGIBILIDADE DA COANRIBUBSTO
SEMEIE DA PESSOA JURÍDICA INDE1'ENDEN1EMEN7 E DA
NATUREZA DE MICRO OU PEQUENA EMPRESA,

1. An instituir a referida contribuição como um "adicional" às
contribuições ao SENAI SENAC, SESI e SESC, o legislador
indttbitintehniat te lefiniu 77071177 Sujeitos ali .o e passivo, jato
gerador e base de cálculo, 05 1770577705 fingiu:las contribuições e
como Biquara, as descritas no § 3" do are 8" da Lei n" 8.02.9/90.

2. Assim, a contribuição ao SEBILlE é devida por todos aqueles
que recalhent as contribuições ao SESC, SES7, SENA C' e SENAI

• DI7depuulentemente de seu porte (Micro, pequetia. média ou
grande empresa).

3. Recurvo especial provido.

(REsp 608101 / RJ; RECURSO ESPECIAL 2003/0206919-9. Relator

	

;	 Ministro Castro Moira, STL 2" Turma. D.1 04.10.2004 p. 254)

Da mesma forma,as contribuições para o SENAI — Serviço Nacional de
: Aprendizagem Industrial foram instituídas pelo Decreto-Lei n" 4.048, de 22/01/42, sendo

regido ainda pelas seguintes alterações: Decreto-lei n°4.936, de 07/11/42; Decreto-lei n" 6.246,
de 05/02/44; Decreto-lei n" 1.861, de 25;02181; Decreto-lei n" 1.867, de 25/03/81, uno cabendo
á instância administrativa desconsiderar o alcance da legislação.

A cobrança das contribuições destinadas a outra entidades e findos estão
regularmente previstas em lei, conforme relatório de fundamentação legal, não assistindo razão

recorrente quanto aos vícios que suscita.

Ressalta-se, por fim, que é vedado a este órgão j o 1 ga d o r afastar a aplicação de
normas legais sob fundamento de ineonstitueionalidade. Neste sentido, foi aprovada pelo
Conselho Pleno tio Segundo Conselho de Contribuintes a Súmula 02, publicada no DOU de
26/09/2007:

"O Segundo Conselho de Contribuinie.s nal° á competente para
• se pronunciar sobre a D7C077SWILCD» O lidade de legislação

tributaria"

• Especificamente quanto ao 13" salário, temos que o artigo 28 da Lei n."
8.212/91, no seu parágrafo 7" diz que: "o décimo-terceiro salário (gratificação natalina)
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•	
•

,

	

	 itilegra o salário de contribuição...", não sendo pertinente à alegação da recorrente de que tal
verba não tem natureza salarial.

Também não merece acolhida a alegação da recorrente de que é indevida a
contribuição sobre o pro-labore, pois os contribuintes já contribuem de aonna individual, eis
que o lançamento refere-se às contribuições previdenciári as patronais devidas sobre a
remuneração dos contribuintes individuais, expostas na lui n." 8.212/91, artigo 22, inciso III,
que foi acrescentado pela Lei n." 9.876/99, com vigência a partir de 03/2000, englobando,
assim, o período contido nesta notificação, não se submetendo a qualquer limite:

Art. 22. A contribuição a cargo da cmpre.m. iinvtinaila a
Seguridade Social, além do disposto no ar! 23, é de:

III - vinte por cento sobir o total das remunerações pagas ou
creditadas a qualquer /Mão, no decorrer Ao mês, ao.v segurados
contribuintes individuais que lhe prestem seisiçosAgrilbi)

Por todo o exposto,

Voto pelo provimento parcial do recurso paira acatar o prazo decadencial
contido no Código Tributário Nacional, excluindo da notificação as competências a gi 11/2000,
inclusive, assim como os valores relativos á retenção ata a competência 08/2002, inclusive.

Sala das Sessões, em 01 de junho de 2009

LlEGE LACROIX THOM AS1
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